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Termo de Referência 86/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

86/2023 120016-GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS

JULIANA LOMAR LINHARES 
FELISBERTO

21/07/2023 07:54 
(v 13.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; Conforme DNR nº 2581 no SILOMS

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Fragmentadora, visando manter a efetividade da Subseção de Protocolo e Arquivo e da Subseção
de Recursos Humanos, junto à SPADER da Prefeitura de Aeronáutica de São José dos Campos (PASJ) nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.    

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT

UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Fragmentadora papel, 
capacidade fragmentação de 
20 folhas, tensão motor 110, 

dimensões picote 6, 
velocidade operação 4, 

abertura 240, capacidade 
lixeira 30 litros, potência 400

/800 W, características 
adicionais fragmenta papel, 

grampos, cd/dvd, clips e 
cartões, nível ruído máximo 

de 65 db.

  469190 Unid 1 R$ 2.680,27

 

R$ 2.680,27

 

1.2 O prazo de entrega do bem é de até 30 (trinta) dias, contados da notificação, em remessa única.

1.3.  O custo estimado total da contratação é de R$ 2.680,27 (Dois mil, seiscentos e oitenta  reais e vinte e sete centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.

. 1.3.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

 1.4. Considera-se a subclasse do CNAE n como ramo de atividade do objeto pretendido.° 4789-0/07 
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

.2.1   Esta contratação destina-se atender a necessidade da Subseção de Protocolo e Arquivo. Verifica-se que é de suma 
importância manter o nível de segurança dos descartes dos documentos desta PASJ, a fim de cumprir o estabelecido nas
Legislações Vigentes que versam sobre a Lei de Proteção de Dados e a Tabela de Temporalidade de Documentos.

 Em atenção ao Parágrafo Único do Art. 1° do Decreto N° 10.947/2022, O objeto da Contratação está previsto no2.2.
Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2023, Disposto no Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), 

, conforme detalhamento a seguir:https://www2.fab.mil.br/paac/

I) Região/Unidade: Região Sudeste / São J. dos Campos (GAP-SJ)

II) Data de publicação no Portal da FAB: 13JUN23

III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23MAT362

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.  A descrição da solução como um todo abrange a Aquisição de Fragmentadora o qual será empregado pela PASJ na

eliminação de documentos inservível, cumprindo o estabelecido nas legislações vigentes.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:4.1. 

4.1.1. A empresa contratada deverá ser credenciada junto ao SICAF, conforme rege a Resolução nº 789, de 18 de junho
de 2020;

 4.1.2. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da notificação, em remessa única; 

4.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da empresa, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo e na proposta;

.4.1.4  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Projeto e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

4.1.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 4.1.5.1
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.1.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.

:Sustentabilidade

4.2. Aquisição de Fragmentadora tem por objetivo também a eliminação correta dos documentos e do acumulo de papel nesta
PASJ, contribuindo assim para o meio ambiente.
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4.2.1. Já pelo ponto de vista da sustentabilidade ambiental esse processo pode trazer diversos benefícios para o planeta,
tais como: minimização dos resíduos descartados nos aterros sanitários, proteção e economia de recursos naturais que
estão cada vez mais escassos e redução das emissões de gases de efeito estufa.

4.2.2. Com papel fragmentado e possível fazer diferentes tipos de objeto. O papel quando está fragmentado contribui
muito para facilitar o processo de reciclagem. Como as fragmentadoras possuem diferentes tipos de corte (tiras ou
partículas) é possível criar itens diferenciados de vários formatos.

Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.3. 

Vistoria 

4.5. Não se Aplica

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:5.1. 

O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) notificação, em remessa única, no seguinte5.1.1. 
endereço:
Almoxarifado da Prefeitura de Aeronáutica de São José dos Campos, localizado à Praça Mal. Eduardo Gomes, 50 – Vila
das
Acácias, São José dos Campos – SP, no horário das 8:00h às 10:00h e 13:00h às 15:00h de segunda a quinta-feira.

 O caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois terços do5.1.2.
prazo total
recomendado pelo fabricante.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e5.13. 
fiscalização do contrato, mediante ateste da Nota Fiscal, com verificação posterior da conformidade do material com as
exigências contratuais.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste5.1.4. 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após5.1.5. 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,5.1.5.1. 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e5.1.6.
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).5.2. 
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,6.1.
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias6.2. 
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o6.3.
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do6.4.
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da6.5. 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à6.5.1.
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, §1º).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal6.6. 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,§2º).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de6.7. 
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.6.8. 

 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o6.9.
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

 Os meios de comunicação a serem estabelecidos entre a Prefeitura e a Contratada serão: telefone, e-mail, ofício ou carta.6.10.

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.6.11.

 Os contatos relativos à fase de execução da contratação (agendamento de entrega, envio de nota fiscal, informações sobre6.12.
pagamento, etc) deverão ser realizados com as responsáveis 2S Juliana Linhares e 2S Matias, através do e-mail ssin.pasj@fab.mil.
br ou do telefone (12) 3947 3248.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O método de avaliação da conformidade do produto entregue em relação aos termos contratuais e a proposta da contratada
encontram-se definidos neste Termo de Referência

Do recebimento

7.2.  O contratante realizará inspeção minuciosa do material entregue, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação, com a finalidade de verificar a adequação da aquisição e constatar
e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

Liquidação
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7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pelo contratado.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

7.5.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste7.6. 
instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.7. Não poderá haver entrega parcial do objeto pela contratante.

7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará7.9.
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por7.11. 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas7.12. 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,7.13. 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos7.14.
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo7.15. 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do7.16. 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,7.17.
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

Forma de pagamento
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 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo7.18.
contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.19. 

. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.20

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando7.20.1.
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a7.21. Lei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.7.22. 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese
do art. 75, Inc II, da Lei n.º 14.133/2021.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de8.3.
Contratação Direta.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.680,27

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 O custo estimado total da contratação é de R$ 9.1. 2.680,27 (Dois mil e seiscentos e oitenta reais e vinte e sete centavos), 
conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral10.1.
da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:10.1.1. 

I) Gestão/Unidade: 0001/120512

II) Fonte de Recursos: 0100000000

III) Programa de Trabalho: 05122003220000001

IV) Elemento de Despesa: 44.90.52.36
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V) Plano Interno: A0110340102

11. Obrigações do Contratante

11.1. São obrigações do Contratante:

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;11.1.1.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;11.1.2. 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 11.1.3. 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;11.1.4.
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 11.1.5. 

condições estabelecidos no presente Contrato;
 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;11.1.6.
 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 11.1.7.

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 11.1.8.

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste;

. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda11.1.9
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do Contratado

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como12.1. 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.12.2.
 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas12.3.

deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do12.4. 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à12.5. 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos.

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,12.6.
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa12.7.
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT.

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou12.8.
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se12.9.
verifique no local dos serviços.

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 12.10.
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa12.11.
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,12.12.
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durante a vigência do contrato.
 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos12.13.

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos12.14.

que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os12.15. 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas12.16.
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,12.17. 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação

13. Infrações e Sanções Administrativas

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:13.1. 

 der causa à inexecução parcial do contrato.13.1.1.
 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos13.1.2.

serviços públicos ou ao interesse coletivo.
 der causa à inexecução total do contrato.13.1.3.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame.13.1.4. 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.13.1.5. 

. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do13.1.6
prazo de validade de sua proposta.

. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.13.1.7
 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a13.1.8.

dispensa eletrônica ou execução do contrato.
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.13.1.9. 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.13.1.10. 
 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.13.1.11.
 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.13.1.12.

. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:13.2

 quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a13.2.1. Advertência,
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei).

 quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do13.2.2. Impedimento de licitar e contratar,
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei).

 quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j,13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
13.2.4. Multa:

moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela13.2.4.1. 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do13.2.4.2.
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por13.2.4.3.
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021;

 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do13.2.4.4.
objeto.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano13.3. 
causado à Contratante (art. 156, §9º).

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).13.4. 
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da13.4.1. 
data de sua intimação (art. 157).

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido13.4.2.
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo13.4.3.
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao13.5. 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):13.6.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da13.7.
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,13.8.
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160).

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter13.9.
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de13.10. 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Favorável

 

 

CHRISTINA MORRIS SIEGEL
Membro Administrativo e Chefe da Seção Administrativa da PASJ

 

 

Despacho: Favorável

 

 

KARINE TRAJANO DA SILVA
Membro Técnico
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Despacho: Favorável

 

 

LUIZ CARLOS TENORIO ACOSTA
Membro de Análise de Risco

 

 

Despacho: Favorável

 

 

EDILBERTO DOS SANTOS MACIEL
Substituo Eventual do Agente de Controle Interno da PASJ

 

 

Despacho: Favorável

 

 

ANA CAROLINA BORGES DA SILVA
Substituta Eventual da Ordenadora de Despesas da PASJ
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